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O papel dos think tanks nas Relações Internacionais: 
uma entrevista com Mariana Fonseca Lima, pesquisadora 
do Instituto Pandiá Calógeras
 
1. Qual o papel de Institutos de Pesquisa e Think Tanks no desenvolvimento de políti-
cas nacionais, especialmente na área de Relações Internacionais?
A atuação dos institutos de pesquisa e  think tanks na área das Relações 
Internacionais despontou de forma mais vigorosa com o fim da Segunda Guer-
ra Mundial, período que coincidiu com a consolidação das RI como disciplina. 
Os think tanks complementam e têm o potencial de influenciar a elaboração e a 
avaliação de políticas que estão originalmente a cargo dos governos. Esse processo 
inclui, boa parte das vezes, envolver a comunidade acadêmica e a sociedade civil 
organizada, entidades interessadas nos temas específicos. Os think tanks podem 
desempenhar diversas funções, entre elas elaborar estudos ou artigos de opinião 
que criem agendas e pautem o debate público e realizar o que se conhece por ad-
vocacy. As estruturas dos governos, normalmente muito burocratizadas e com fi-
nalidades específicas, não os possibilitam realizar essas atividades, as quais os think 
tanks desempenham por serem mais ágeis e levarem novas perspectivas – o “pen-
sar fora da caixinha” – ao processo de tomada de decisão no nível governamental. 
No Brasil, ainda existem poucas organizações com esse perfil com atuação 
efetiva. Segundo o índice global de think tanks da Universidade da Pensilvânia, 
os think tanks brasileiros vêm ganhando espaço e se destacando. Em 2015, a Fun-
dação Getúlio Vargas (FGV) ficou em 13º lugar geral, entre 175 órgãos desse tipo 
de todo o mundo (http://gotothinktank.com/2015-global-go-to-think-tank-in-
dex-report/). Além da FGV, o Centro Brasileiro de Relações Internacionais (CE-
BRI), que ficou em 37º lugar geral, e o BRICS Policy Center destacaram-se em 
diversas categorias. 
Valeria destacar o trabalho do Instituto Igarapé, mencionado no Global Go 
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To Think Tank Index, que tem dado importantes contribuições na área de opera-
ções de paz e mulheres, paz e segurança, apenas para mencionar suas atividades 
mais vinculadas às relações internacionais. 
A Fundação Alexandre de Gusmão (FUNAG), vinculada ao Ministério 
de Relações Exteriores (MRE), foi a única organização governamental brasileira 
citada no relatório. A FUNAG exerce, desde a década de 1970, um papel relevan-
te na divulgação da política externa brasileira, por meio de suas publicações e da 
realização de eventos. A maior crítica feita às atividades da FUNAG como think 
tank é que elas têm sido excessivamente “chapa branca”, ou seja, apenas reprodu-
zem a versão oficial do MRE. Por outro lado, o Instituto de Pesquisa de Relações 
Internacionais (IPRI), uma seção da FUNAG, poderia realizar análises críticas, 
tão características dos think tanks. No entanto, assim como a FUNAG, o IPRI 
acaba seguindo a lógica hierárquica do MRE por ter como chefes, geralmente, 
Ministros de Primeira Classe, último nível da carreira diplomática.
O Instituto Pandiá Calógeras, criado em 2013, no âmbito do Ministério 
da Defesa, nasceu com o propósito de ser um think tank sobre defesa nacional e 
segurança internacional, uma experiência inovadora no Brasil. 
Os cenários prospectivos apontam que as sociedades tendem a perder a 
rigidez dos sistemas burocráticos weberianos, adotados até então, para dar mais 
voz aos cidadãos, que estão ganhando força seja individualmente, seja em grupos 
organizados. A tendência é a de que as sociedades se organizem em redes e, por 
essa razão, os think tanks, de estrutura organizacional mais flexível, possivelmente 
ganharão maior relevância, especialmente aqueles que fazem a ponte de diálogo 
entre sociedade e governo.
2. Como ocorre o desenvolvimento dos estudos pelo Instituto Pandiá Calógeras no 
âmbito do Ministério da Defesa?
O Instituto Pandiá Calógeras (Pandiá) foi criado em 2013, na gestão do 
Ministro Celso Amorim, embora a ideia de criação do órgão tenha surgido ainda 
com o Ministro Nelsom Jobim. A principal função do Pandiá é a de assessorar 
o Ministro de Estado da Defesa, a quem o órgão está diretamente vinculado, 
na análise política e estratégica da segurança internacional e da defesa nacional. 
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Portanto, a elaboração de pesquisas e estudos devem, além de contribuir com o 
campo de defesa nacional, ser útil ao processo decisório do Ministério da Defesa. 
Como  think tank, o Pandiá ainda possui duas funções principais: promover a 
integração com a academia e com outros órgãos de caráter público e privado e 
realizar o que se chama de track to diplomacy, ou diplomacia informal. 
Por iniciativa própria ou por demanda de órgãos do MD, os pesquisadores 
do Pandiá realizam estudos de caráter público, em sua maioria, disponíveis na 
página do Pandiá na Internet (www.pandia.defesa.gov.br). Além disso, o Pandiá 
promove e participa de eventos que contribuem para a realização das pesquisas e 
para subsidiar o processo decisório do MD, tais como os workshops sobre Guerras 
do Futuro, Livros Brancos da América do Sul e Novas Configurações da Ordem 
Internacional (em parceria com o renomado think tank britânico Wilton Park). 
Outra iniciativa que traz bons aportes são os Pandiálogos, reuniões menores com 
especialistas de um determinado tema. Por fim, o Pandiá, em parceria com o 
CNPq, lançou o Programa Álvaro Alberto de Indução à Pesquisa em Segurança 
Internacional e Defesa Nacional, cujo objetivo principal é fomentar pesquisas 
mais aprofundadas, de pesquisadores sêniores, e com aplicabilidade ao processo 
decisório do MD. Todas as atividades do Pandiá estão disponíveis no site e nas 
redes sociais1.
Vale destacar que o Pandiá desempenha papel complementar a alguns ór-
gãos do MD, com os quais não se confunde. Entre eles estão a Escola Superior de 
Guerra, que realiza cursos sobre defesa nacional; a Secretaria de Pessoal, Ensino, 
Saúde e Desporto, com foco na difusão do tema da defesa nacional na comunida-
de acadêmica; e a Assessoria Especial de Planejamento, responsável pela condução 
do processo de atualização dos documentos de defesa e pela realização de cenários 
prospectivos. Algumas medidas adotadas recentemente pela direção do Pandiá 
(como a criação de dois campi do Pandiá, tendo em vista que não é atribuição 
do Instituto desenvolver atividade universitária) não condizem com essa comple-
mentariedade, o que demonstra falta de conhecimento sobre as competências do 
Instituto. 
Tanto a composição de pessoal do MD quanto a condução dos temas de 




defesa ainda são majoritariamente militares, devido ao histórico do período mili-
tar e ao baixo interesse da sociedade brasileira pela defesa nacional. O Pandiá é o 
único órgão do Ministério da Defesa composto exclusivamente por especialistas 
civis em defesa, o que tem contribuído para o avanço das relações civis-militares 
no Brasil e para o aumento do interesse pelos temas de defesa nacional por parte 
de jovens universitários, que veem no Pandiá uma interessante possibilidade de 
trabalho. 
A criação da carreira de Analista de Defesa é necessária e urgente para a 
melhoria das relações civis-militares e o envolvimento da sociedade com temas 
de defesa. Além disso, um quadro de servidores efetivos do MD garantiria maior 
continuidade às políticas e aos projetos em andamento, o que não ocorre atual-
mente, já que os militares lotados no ministério, por obrigação da carreira, ficam 
ali por um curto período. O Pandiá seria um dos maiores beneficiados com a 
criação da carreira, que daria seguimento ao planejamento estratégico realiza-
do anualmente pelo Instituto e evitaria que equívocos, como os cometidos pela 
última gestão, se propagassem e prejudicassem as atividades do Pandiá, as quais 
vinham sendo reconhecidas como de excelência.
3. Qual a importância do profissional Analista de Relações Internacionais como pes-
quisador inserido no assessoramento e consultoria no setor público?
O analista de relações internacionais é um profissional muito versátil, de-
vido às características do próprio curso de RI. Isso é muito positivo, por um lado, 
pois o perfil se adapta mais facilmente a diferentes cenários de mercado de traba-
lho. O mercado, no entanto, também exige especialistas, o que pode ser negati-
vo para o recém-formado. A mesma lógica aplica-se ao assessoramento e à con-
sultoria no setor público. Ao mesmo tempo em que se necessita de informação 
de especialistas, o profissional com a visão multidisciplinar é muito valorizado.
Devido aos recursos escassos tanto no setor público quanto no setor privado, as 
consultorias, os think tanks e institutos de pesquisas tendem a contratar o profis-
sional que tenha capacidade de desenvolver mais de um tema e de ser quase um 
especialista nesses temas.
Caso a criação da carreira de Analista de Defesa seja aprovada (já há previ-
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são de sua criação na Estratégia Nacional de Defesa e no Livro Branco de Defesa 
Nacional), o analista de relações internacionais teria muito do perfil exigido, o 
que poderia ser mais uma possibilidade de atuação na área de formação na admi-
nistração pública federal. 
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